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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 
 

MODALIDADE PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 05 /2016 

 

OBJETIVANDO A  AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E 
EQUIPAMENTOS  

 

 

 
 
 
 
 
 

 

 

AVISO:  Recomendamos  aos  licitantes  a  leitura  atenta   
às condições/exigências expressas neste edital e seus 
anexos, notadamente quanto ao credenciamento, 

objetivando uma perfeita participação no certame. 
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1. PREÂMBULO 
 
O CIDEMA – Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico, Social e Meio 

Ambiente, situado na Avenida Getúlio Vargas, 571-S, Centro, Chapecó, SC, TORNA 

PÚBLICO que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, 

através do site www.cidadecompras.com.br, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, que 

será processada e julgada em conformidade com a Lei Federal nº. 10.520/02, Lei 

Complementar nº 123/06, com aplicação subsidiária da Lei Federal nº. 8.666/93, e suas 

respectivas alterações e legislação aplicável, cuja proposta deve ser apresentada até o dia 

e hora abaixo especificados. 

 
DATA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA: ATÉ DIA 29/03/2016 
HORÁRIO: até 08h15min. 

 
DATA DE ABERTURA DA SESSÃO: DIA 29/03/2016 
HORÁRIO: às 09h00min. 

 
2. DO OBJETO 

 
A presente licitação tem por objeto a aquisição de máquinas e equipamentos, de acordo com 
o Contrato de repasse nº 1.025.984-08/2015/MDA/CAIXA, conforme especificações 
constantes no anexo “B” deste edital. 
 

3. DA PARTICIPAÇÃO 
 

3.1. Poderão participar do presente pregão eletrônico as empresas que atenderem a 
todas as  exigências,  inclusive  quanto  a  documentação  constante  deste  Edital, e seus 
Anexos e, estiver devidamente cadastrada junto ao Órgão Provedor do Sistema, através 
do site www.cidadecompras.com.br. 

 

3.2. Como requisito para participação no pregão, em campo próprio do sistema 
eletrônico, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital. 

 
3.3. Não podem participar da presente licitação, empresas que estejam cumprindo as 
sanções previstas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93, nos casos de 
suspensão, desde que seja penalizada pelo Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento 
Econômico Social e Meio Ambiente - CIDEMA, bem como empresas nas seguintes 
condições; a) com falência decretada; b) em consórcio. 

 
4. REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

 
4.1. Para participar do pregão, o licitante deverá se credenciar no Sistema “PREGÃO 
ELETRÔNICO”, através do site www.cidadecompras.com.br. 

 

4.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha 
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

http://www.cidadecompras.com.br/
http://www.cidadecompras.com.br/
http://www.cidadecompras.com.br./
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4.1.2. O credenciamento do licitante junto ao provedor do sistema implica a 
responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal, e a presunção de sua 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

 
4.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva 
responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por 
seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Consórcio Intermuncipal 
de Desenvolvimento Econômico Social e Meio Ambiente - CIDEMA , promotor da 
licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros. 

 
5. DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

 
5.1. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha privativa 
do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, contendo marca e 
modelo, valor unitário e valor total do item, e demais informações necessárias, até o 
horário previsto no item 1 deste Edital. 

 

5.1.1. A  proposta  de  preços  será  formulada  e  enviada  em  formulário       específico, 
exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico. 

 
5.1.2. As Microempresas – ME ou Empresas de Pequeno Porte - EPP deverão 
declarar, sob as penas da Lei, que se enquadram nas hipóteses do artigo 3° da Lei 
Complementar Federal nº 123/2006 e nº 147/2014, clicando no campo próprio previsto na 
tela de envio das propostas. 
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5.2. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome, no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras  suas  propostas, 
assim como os lances inseridos durante a sessão pública. 

 
5.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão eletrônico. 

 
5.4. Nas propostas serão consideradas obrigatoriamente: 

 
5.4.1. Preço unitário para o item em moeda corrente nacional, em algarismos e com no 
máximo duas casas decimais após a vírgula. 

 
5.4.2. Especificações detalhadas do objeto ofertado, consoante as exigências editalícias. 

 
5.4.3. Nos preços finais deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, 
custos, despesas administrativas e operacionais, fretes, impostos, taxas e contribuições 
sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, mão de obra, 
trabalho em sábados, domingos e feriados ou em horário noturno, que eventualmente 
incidam sobre a execução do objeto da presente Licitação. 

 
5.4.4. Fica estabelecido em 60 (sessenta) dias consecutivos o prazo de validade das 
propostas, nos termos do artigo 6º da Lei Federal nº 10.520/2002 o qual será contado a 
partir da data da sessão de abertura do pregão, estabelecida no item 1 deste Edital. Na 
contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de vencimento. 

 
5.5. Poderão ser admitidos pelo Pregoeiro erros de naturezas formais, desde que não 
comprometam o interesse público e da Administração. 

 
6. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO 

 
6.1. O Pregoeiro via sistema eletrônico, dará início à sessão pública, na data e horário 
previstos neste Edital, com a divulgação da melhor proposta. 

 
7. DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
7.1. Aberta a etapa competitiva (sessão pública), o licitante deverá encaminhar lances, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente 
informado do recebimento e respectivo valor. 

 
7.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR POR ITEM, 
observando-se o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. 

 
7.3. Somente serão aceitos os lances, cujos valores forem menores que o último lance 
registrado no sistema. 

 
7.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi 
recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico. 
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7.5. Durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, os licitantes serão informados em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor. 

 
7.6. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro, 
mediante encaminhamento de aviso pelo sistema, sendo-lhe facultada a 
prorrogação. Após o encerramento feito pelo Pregoeiro, transcorrerá o período 
aleatório de até 30 (trinta) minutos), determinado pelo sistema eletrônico, findo o 
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 
7.6.1. Após o enceramento do item, caso o vencedor não seja uma empresa beneficiada 
pela Lei Complementar Federal nº 123/2006 e nº 147/2014, e existindo empate com 
empresas beneficiadas, será enviada uma mensagem para o chat informando a ordem de 
classificação para o desempate (o intervalo percentual considerado como empate, 
estabelecido na Lei, é de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço ofertado. 

 
7.6.2. Para cada empresa dentro do limite de empate, será concedido o tempo de 05 
(cinco) minutos para ofertas de novos lances ou para a desistência, na ordem de 
classificação apresentada, sendo enviada mensagem sobre esta situação para o chat. 
Neste intervalo de tempo, as empresas interessadas em usufruir dos benefícios deverão 
dar seus lances. 

 
7.7. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para 
recepção dos lances retornando ao Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, 
sem prejuízo dos atos realizados. 

 
7.7.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
pregão Eletrônico será suspensa, e terá início somente após a comunicação expressa aos 
participantes. 

 
7.8. Após o fechamento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contrapropostas diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance com 
menor valor do obtido, ou decidir sobre a sua aceitação. 

 
8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 
8.1. Após análise da proposta e documentação, o Pregoeiro anunciará o licitante 
vencedor. 

 

8.2. Na hipótese da proposta ou do lance de menor preço não ser aceito, ou se o licitante 
vencedor desatender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procederá a sua habilitação na 
ordem de classificação, segundo o critério do menor preço, e assim sucessivamente até a 
apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 

 
8.3. Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pelo(s) licitante(s) 
vencedor(es), em razão das especificações indicadas na proposta, o Pregoeiro poderá 
solicitar  ao  licitante  declaração  expedida  pela  empresa,  de  que  o  objeto  possui   as 
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características indicadas na proposta, como condição necessária para adjudicação do 
objeto. 

 
8.3.1. O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em prazo estabelecido 
pelo Pregoeiro, estará sujeito à desclassificação do item proposto. 

 
9. DA HABILITAÇÃO 

 
9.1. A habilitação do(s) licitante(s) vencedor(es) será verificada mediante apresentação 
dos seguintes documentos: 

 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus 
atuais administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da 
ata arquivada, bem como das respectivas alterações, caso existam; 

 
b) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa)  de  

Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 
 

c) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos 
Estaduais; 

 
d) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos 

Municipais, relativa ao Município da sede do licitante; 
 
 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(CRF do FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais, instituídos por Lei; 

 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa (ou Positiva com 
Efeitos de Negativa) de Débitos Trabalhistas (CNDT), instituída pela Lei nº 
12.440 de 07 de julho de 2011; 

 
g) Certidão Negativa de Recuperação Judicial (falência ou concordata) expedida 

pelo distribuidor da Comarca ou sede da pessoa jurídica; 

 
h) Certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e 

Empresa de Pequeno Porte fornecida pela Junta Comercial da sede do 
licitante, de acordo com o artigo 8º da Instrução Normativa DRNC n° 
103/2007 e 147/2014, com data de emissão não superior a 180 dias  
anteriores ao da data de abertura desta licitação. As sociedades simples, 
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que não registrarem seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar 
Certidão de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, atestando seu 
enquadramento nas hipóteses do Art. 3° da Lei Complementar 123/2006 
(exigível somente para as ME e EPP, com intenção de usufruir dos 
privilégios previstos na Lei 123/06 e 147/2014); 

 
 

i) Declaração da empresa vencedora do certame atestando que não possui em 
seu quadro societário servidor público da ativa ou empregado de empresa 
pública ou sociedade de economia mista; 

 
9.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida no item 9.1, mesmo que os documentos exigidos nas alíneas “b”  
a “f”, relativos à regularidade fiscal, apresentem alguma restrição. 

 
9.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, alíneas “b” a “f”, 
será assegurado o prazo de mais 5 (cinco) dias úteis após a divulgação da classificação, 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa e entrega 
destas certidões na Diretoria de Compras. 

 
9.3.1. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 9.3, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da 
Lei Federal no 8.666/1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 

 

9.4. Os documentos exigidos para habilitação, originais ou cópias autenticadas, serão 
encaminhados ao Departamento de Licitações e Compras do Consórcio Intermunicipal de 
Desenvolvimento Econômico, Social e Meio Ambiente - CIDEMA, situado na Avenida 
Getúlio Vargas, 571-S, Centro, CEP 89812-000, Chapecó, SC no prazo de até 4 (quatro) 
dias úteis após a Sessão do Pregão Eletrônico, em envelope fechado e rubricado, para 
ser protocolizado, contendo as seguintes indicações no seu anverso: 
 

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO  
CONS. INTR. MUN. DE DES. ECON. SOCIAL E MEIO AMB. - CIDEMA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2016 
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE:    
CNPJ:    
ENDEREÇO COMPLETO: 
CEP: 
TELEFONE / FAX: 
E-MAIL: 

 
9.5. O não encaminhamento dos documentos no prazo estabelecido no item 9.3, sem 
justificativa  por escrito e fundamentada, poderá  resultar na  inabilitação do licitante  e    o 
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mesmo será declarado impedido de licitar e/ou contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios. 

 
10. DO PARECER TÉCNICO 

 
10.1. Para efeito de adjudicação deste Pregão, se necessário, o Pregoeiro encaminhará 
o processo à Secretaria Executiva do CIDEMA, a fim de que seja emitido Parecer Técnico 
referente à proposta vencedora. 

 
10.2. Ocorrendo a desclassificação da empresa vencedora, os autos serão devolvidos ao 
Pregoeiro, para que este realize nova negociação com as demais empresas, obedecendo- 
se à ordem de classificação, por menor preço por item. 

 
10.3. Somente após tal procedimento, o Pregoeiro fará a adjudicação à empresa 
vencedora. 

 
11. DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 

 
1.1. As impugnações ao ato convocatório do pregão serão recebidas até 02 (dois) dias 
úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas, exclusivamente por meio 
de formulário eletrônico. 

 
11.1.1. Caberá ao Pregoeiro encaminhar a autoridade competente que decidirá sobre a 
impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

 
11.1.2. Deferida a impugnação contra o ato convocatório, se necessário, será designada 
nova data para a realização do certame. 

 
12. RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 
12.1. Caberá recurso nos casos previstos na Lei Federal nº 10.520/2002, devendo o 
licitante manifestar, motivadamente, sua intenção de interpor recurso, através de 
formulário próprio do Sistema Eletrônico, explicitando, sucintamente, suas razões após o 
término da sessão de lances. 

 
12.1.1. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e 
o direito que o licitante pretende que sejam revistos pelo Pregoeiro. 

 

12.2. O licitante que manifestar a intenção de recurso e a mesma tiver sido aceita pelo 
Pregoeiro disporá do prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do 
recurso, por meio de formulário específico do sistema, que será disponibilizado a todos os 
participantes, ficando os demais desde logo intimados para apresentar as contrarrazões 
em igual número de dias. 

 

12.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência do 
direito de recurso, e adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao licitante vencedor. 

 
12.4. O recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo. 
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12.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

 
12.6. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, 
bem como os encaminhados por fax, correios ou entregues pessoalmente. 

 
12.7. Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos desta licitação,  
o licitante que, aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou 
irregularidades que a viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de 
recurso. 

 
13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
13.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro, 
sempre que não houver recurso. 

 
13.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente, e só 
poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo 
Pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 

 
14. DO CONTRATO E RESPECTIVA VIGÊNCIA 

 
14.1. Após a homologação do resultado, será(ão) a(s) vencedora(s) notificada(s) e 
convocada(s) para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, assinar(em) o pertinente contrato 
(minuta constante do Anexo “D”), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no item 16, deste Edital. 

 
14.2. No ato de formalização do contrato, deverá a licitante vencedora indicar pessoa 
pertencente ao seu quadro funcional, com a qual o CIDEMA poderá obter informações 
e/ou esclarecimentos, bem como encaminhar quaisquer outras comunicações. 

 
14.3. O(s) contrato(s) terá(ão) prazo de vigência até 31/12/2016 contados da data de 
assinatura. 

 
14.4. Caso o contrato, por qualquer motivo, não venha a ser assinado, a licitante 
subsequente, na ordem de classificação, será notificada para nova Sessão Pública, na 
qual o pregoeiro examinará a sua proposta e qualificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma que atenda ao edital, podendo o pregoeiro negociar diretamente com o 
proponente para que seja obtido preço melhor. 

 
15. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 
15.1. A inexecução total ou parcial do Contrato decorrente desta licitação ensejará sua 
rescisão administrativa, nas hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal nº 
8.666/1993 e posteriores alterações, com as consequências previstas no artigo 80 da 
referida Lei, sem que caiba à empresa contratada direito a qualquer indenização. 
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15.2. A rescisão contratual poderá ser: 
 

15.2.1. Determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados nos 
incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/1993; 

 
15.2.2. Amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no 
processo licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração. 

 
16. DAS PENALIDADES 

 
16.1. A recusa imotivada do adjudicatário em assinar o Instrumento Contratual no prazo 
assinalado neste edital, sujeitá-lo-á à multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do 
contrato, contada a partir do primeiro dia após ter expirado o prazo que teria para assinar 
o contrato, nos termos do item 14.1 do presente instrumento convocatório. 

 
16.2. Entende-se por valor total do contrato o montante dos preços totais finais oferecidos 
pela licitante após a etapa de lances, considerando o objeto que lhe tenham sido 
adjudicados. 

 

16.3. A penalidade de multa, prevista no item 16.1 deste edital, poderá ser aplicada, 
cumulativamente, com as penalidades dispostas na Lei nº 10.520/2002, conforme o art. 7, 
do mesmo diploma legal. 

 
16.4.  O CIDEMA poderá deixar de aplicar as penalidades previstas nesta cláusula, se 
admitidas as justificativas apresentadas pela licitante vencedora, nos termos do que 
dispõe o artigo 43, parágrafo 6º c/c artigo 81, e artigo 87, “caput”, da Lei nº 8.666/1993. 

 
16.5. Sem prejuízo das sanções previstas nos artigos. 86 e 87 da Lei 8.666/1993, a 
empresa contratada ficará sujeita às seguintes penalidades, assegurada a prévia defesa: 

 
16.6. Pelo atraso injustificado na execução do contrato, sujeita-se a CONTRATADA à 
penalidade de multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) sobre o valor total da 
obrigação não cumprida, por dia de atraso, limitada ao total de 20% (vinte por cento). 

 
16.7. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a 
prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no artigo 7º da Lei Federal  
nº 10.520/2002 e Lei Federal 8.666/1999, multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre 
o valor do Contrato ou da parte não cumprida. 

 

16.8. Multa correspondente à diferença de preço resultante de nova licitação realizada 
para complementação ou realização da obrigação não cumprida. 

 
16.9. O valor a servir de base para o cálculo das multas referidas nos subitens 16.6 e 16.7 
será o valor inicial do Contrato. 

 
16.10. As multas aqui previstas não têm caráter compensatório, porém moratório e, 
consequentemente, o pagamento delas não exime a empresa contratada da reparação 
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dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ào 
CIDEMA. 

 
16.11. Sem prejuízo das penalidades de multa, fica a contratada que não cumprir as 
cláusulas contratuais, sujeitas ainda: 

 
16.11.1. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a dois anos. 

 
16.11.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultante e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

 
17. DO PRAZO, FORMA E LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO 

 
17.1. A contratada deverá observar os prazos, a forma e local de entrega do(s) objeto(s) 
licitado(s), de acordo com as especificações do termo de referência constante no anexo 
“A” deste edital. 

 
18. DA GARANTIA 

 
18.1. A(s) proponente(s) vencedora(s) deverá(ão) prestar garantia conforme especificada 
no Termo de Referência constante no Anexo “A” do Edital. 

 
20. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
20.1. O pagamento será realizado conforme disposto na Cláusula Quinta da minuta 
contratual constante no anexo “D” deste edital. 

 

20.2. As despesas decorrentes do fornecimento de bens, objeto deste edital, correrá(ão) a 
cargo do Orçamento vigênte, para o exercício de 2016. 

 

20.3. O pagamento será efetuado mediante depósito bancário, em conta corrente de 
titularidade da contratada. 

 
20.4. Por força do contido no Decreto Federal nº 7.507/2011, para pagamento dos valores 
devidos, a empresa preferencialmente deverá manter conta corrente no Banco do    Brasil 
S.A. ou Caixa Econômica Federal, ou em caso da conta ser de outra instituição bancária, 
as tarifas decorrentes da transferência, serão descontados dos valores devidos ao 
fornecedor. 

 
21. DISPOSIÇÕES GERAIS 
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21.1. É facultado ao Pregoeiro, auxiliada pela Equipe de Apoio, proceder, em qualquer 
fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 
originalmente da proposta. 

 
21.2. A critério do CIDEMA, o objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou 
supressões, de acordo com o artigo 65, § 1º, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 
21.3. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das 
condições deste pregão, sujeitando-se, o licitante, às sanções previstas nos artigos 86 a 
88, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

 
21.4. Quaisquer informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados 
pelo Pregoeiro Oficial e membros da Equipe de Apoio. 

 
21.5. As licitantes participantes deste certame licitatório, declaram quando da 
apresentação das propostas: 

 

21.5.1. sob a pena prevista no parágrafo único do artigo 97 da Lei Federal nº 8.666/1993, 
não estarem declaradas inidôneas ou suspensas de participação em licitações pelo 
CIDEMA, nos termos dos incisos III e IV do artigo 87 do referido diploma legal; 

 
21.5.2. para fins do disposto no inciso V do artigo 27 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não 
empregam menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de dezesseis anos, ressalvados os casos de menor a partir de quatorze 
anos na condição de aprendiz. 

 
21.6. Informações verbais prestadas por integrantes do quadro functional do CIDEMA não 
serão consideradas como motivos para impugnações. 

 
21.7. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na 
legislação em vigor. 

 
21.8. O CIDEMA reserva-se o direito de anular ou revogar a presente licitação, no total ou 
em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie. 

 

22. DOS ANEXOS DO EDITAL 
 

22.1. Integram o presente Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os 
seguintes anexos: 

 
a) Anexo “A” – TERMO DE REFERÊNCIA; 

b) Anexo “B” – RELAÇÃO DE ITENS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO; 

c) Anexo “C” – MODELO DE PROCURAÇÃO; 
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d) Anexo “D” – MINUTA DE CONTRATO; 
 

 
Chapecó/SC, 11 de março de 2016. 

 
 
 

FABIANO DA LUZ 

Presidente do CIDEMA 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2016 

ANEXO “A” 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

01 OBJETOS A presente licitação tem por objeto a aquisição de máquinas e 
equipamentos, de acordo com o Contrato de repasse nº 1.025.984-
08/2015/MDA/CAIXA, conforme especificações constantes no anexo 
“B” deste edital. 

02 DOCUMENTAÇÃ 
O EXTRA 

 

03 PRAZO DE 
ENTREGA/ 
EXECUÇÃ
O 

A empresa vencedora do certame terá prazo de 30 (trinta) dias para 
entrega dos equipamentos, após ela ter recebido a ordem de 
compra ou Ordem de Serviço. 

04 FORMA DE 
RECEBIMENTO 
/EXECUÇÃO 

Imediatamente após a entrega do bem, objeto desta licitação, o 
mesmo será devidamente inspecionado pela COMISSÃO 
RECEBIMENTO DE BENS DO CIDEMA. No caso de se constatar 
qualquer irregularidade ou incompatibilidade no bem fornecido em 
relação à proposta comercial da contratada ou em relação às 
condições expressas neste Edital, os mesmos serão sumariamente 
rejeitados, sujeitando-se a contratada às penalidades constantes no 
Contrato. 

 

O objeto desta licitação deverá ser recebido definitivamente 
mediante emissão, pela Comissão de Recebimento de Bens do 
Município do  CIDEMA, de Termo de Recebimento Definitivo de 
Bens, nos termos do 
art. 73, inc. II, “b” da Lei nº 8.666/93, desde que os bens fornecidos 
tenham sido regularmente aprovados. 

05 LOCAL DE 
ENTREGA 

Os itens, objeto deste edital, deverão ser entregues no CIDEMA 
situado na  Avenida Getúlio Vargas, 571-S, Centro, CEP 89812-000, 
Chapecó, SC, Telefone: 49-3319-3232. 

06 CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 

A CONTRATANTE efetuará o pagamento do objeto deste Contrato, 
à CONTRATADA com estrita observância na ordem cronológica de 
liberação da Caixa Econômica Federal, de acordo com o contrato de 
repasse nº 1.025.984-08/2015/MDA/CAIXA, mediante a 
apresentação da respectiva nota(s) fiscal(is), por parte da 
CONTRATADA, devidamente atestada(s) por servidor(es) 
responsável(is). 
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07 GARANTIA A licitante deverá prestar garantia on site (isto é, no local onde 
estiverem os bens por ela fornecidos) de, no mínimo: 12 (doze) 
meses consecutivos, sendo que os prazos serão contados a partir 
da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo de Bens. 
Não obstante, também com relação ao cumprimento da garantia, 
a(s) empresa(s) contratada(s) fica(m) sujeita(s) às disposições 
contidas no respectivo Contrato. 

 

A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos e despesas 
inerentes à prestação do serviço de garantia acima citado, tais como 
deslocamentos, alimentação, hospedagem, fretes, etc. 

 

Durante o período de garantia, o fornecedor ficará obrigado a 
efetuar,  às suas expensas, a substituição ou reparo de todo e 
qualquer componente que apresente defeito de fabricação, 
regularmente constatado. Quando o período de garantia 
estabelecido pelo fabricante do item fornecido for superior ao acima 
mencionado, o ofertado pelo fabricante prevalecerá. 

 

Além da obrigação de prestação de garantia, a CONTRATADA 
também se obriga a respeitar o prazo máximo de 12 (doze) horas, 
contadas da data de cada chamado, para o comparecimento a sede 
do CIDEMA no Município de Chapecó/SC para a execução da 
assistência técnica. Se a distância entre a sede da CONTRATADA e 
a cidade de Chapecó/SC impossibilitar a prestação da assistência 
técnica dentro do  prazo anteriormente fixado, a CONTRATADA 
deverá obrigatoriamente subcontratar empresa com capacidade 
técnica para executar tal assistência, cuja sede deverá estar dentro 
de um raio de localização  que viabilize o atendimento no prazo ora 
exigido. 

 

A CONTRATADA deverá solucionar o problema que resultou no 
chamado técnico, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados 
a partir da data de comparecimento, registrada pelo servidor que fez 
o chamado. 

 

Na hipótese de subcontratar a assistência técnica para a prestação 
da garantia,  a  CONTRATADA  deverá  entregar  à  
CONTRATANTE cópia 
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  autenticada ou via original do pertinente instrumento particular de 
contrato firmado entre ela (CONTRATADA) e a empresa terceirizada 
(com firmas devidamente reconhecidas em cartório), sob pena de 
rescisão unilateral do presente Termo Contratual, sem prejuízo das 
sanções dispostas nos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93. 

08 AMOSTRA Não há necessidade de apresentação de amostras para o objeto deste 
Termo de Referencia; 

09 CONVÊNIO (x) SIM, qual: 1.025.984-08/2015/MDA/CAIXA 
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(PAPEL TIMBRE DA EMPRESA) 
 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2016 

ANEXO “B” 

RELAÇÃO DE ITENS DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO 

 

PROPOSTA DE PREÇOS 
 

Tomador: CONSÓRCIO INTER. DE DES. ECON. SOCIAL E MEIO AMB. - CIDEMA 

Nº do Contrato: 1.025.984-08/2015 

Data da Proposta:  

 

Item Descrição Unida

de 

Qu

ant

ida

de 

Preço de 
Referência 

Unitário 

Preço de 
Referência 

Total 

01 Aquisição de UM VEÍCULO TIPO 
FURGÃO, novo, 0Km, motor mínimo 1.4, 
potência mínima 85CV, ano e modelo 2015 
ou superior, transmissão mecânica de 05 
(cinco) marcha a frente e 01 (uma) a ré, 
portas traseiras com abertura em duas 
folhas, direção hidráulica, ar condicionado, 
tapetes, predisposição para som, com todos 
os itens de segurança obrigatório por Lei. 

UND 01 R$ 
49.495,00 

R$ 
49.495,00 

02 Aquisição de TRÊS CÂMARA FRIA, NOVA, 
para resfriamento, com medidas mínimas de 
2,50m x 3,0 x 2,50m de altura, em aço inox, 
com porta giratória, controlador de 
temperatura, degelo, ventilação e iluminação 
digital. 
 

UND 03 R$ 
24.800,00 

R$ 74,400,00 

03 Aquisição de UM CAMINHÃO, NOVO,  0 KM, 
ano e modelo 2016 ou superior, potência 
mínima de 180 CV, tração 4 x 2, capacidade 
de carga mínima de 13 toneladas, entre eixos 
de 4.800mm. 

UND 01 R$ 
163.800,00 

R$ 
163.800,00 
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04 Aquisição de UM BAÚ FRIGORIFICO, NOVO 
para acoplar ao item 3, medidas de 6,50m 
comprimento x 2,60m largura x 2,40m de 
altura, com isolamento térmico, com 
equipamento de refrigeração acoplado. 

UND 01  R$ 
70.000,00 

R$ 
70.000,00 

TOTAL R$ 357.695,00 
 
 
 
 
 

OBS: A BAÚ FRIGORIFICO DEVERÁ POSSUIR O CERTIFICADO DE ADEQUAÇÃO A 
LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO. SENDO QUE A INSTALAÇÃO/MONTAGEM NO 
CAMINHÃO SERÁ DE RESPONSABILIDADE DO LICITANTE VENCEDOR. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2016 

ANEXO “C” 

 
 

MODELO DE PROCURAÇÃO 
 

 
Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da empresa), com sede 
(endereço completo), inscrita no CNPJ sob nº.........................., e Inscrição Estadual sob nº 
.........................., representada neste ato por seu(s) (qualificação(ões) do(s) outorgante(s) 
Sr(a)......................., portador(a) da Cédula de Identidade nº.......................... e CPF 
nº............................,  nomeia(m)  e  constitui(em)  seu  bastante  procurador  o(a)      Sr(a) 
(qualificação),   portador(a)   da   Cédula   de   Identidade   nº.........................   e   CPF  nº 
......................., a quem confere(imos) amplos poderes para representar a (Razão Social 
da Empresa) perante o CIDEMA, no que se referir ao Pregão Eletrônico nº 05/2016, 
especialmente para tomar toda e qualquer decisão durante as fases do Pregão, inclusive 
apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS   DE   
HABILITAÇÃO,   oferecer/assinar   PROPOSTA   DE   PREÇOS    E 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular lances na etapa de 
lances, negociar a redução de preço, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a 
intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, prestar todos os 
esclarecimentos solicitados pelo Pregoeiro, enfim, praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

 
A presente Procuração é valida até o final de todo o processo do Pregão Eletrônico nº 
05/2016, inclusive entrega/fornecimento do objeto/execução total do contrato. 

 
 

Local,  de  de 2016. 
 
 
 
 
 

Assinatura e Identificação (CARIMBO DA FIRMA) 
(RECONHECER FIRMA DA ASSINATURA) 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2016 

ANEXO “D” 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº  /2016 

CONTRATO  QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  O 
CIDEMA – CONSÓRCIO  INTERMUNICIPAL 
DEDESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, 
SOCIAL  E  MEIO  AMBIENTE - CIDEMA E A  
EMPRESA    ________, OBJETIVANDO 

AQUISIÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS. 

 
O CIDEMA – Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico, Social e Meio 
Ambiente, com endereço na Avenida Getúlio Vargas, 571-S, Centro, Chapecó- SC, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 03.455.536/0001-90, neste ato representada por seu 
Presidente, Senhor Fabiano da Luz, doravante denominado  de  CONTRATANTE, e a   
empresa  ________________________, inscrita no CNPJ   sob nº  ,  com  sede na 
  ,   representada   neste   ato, pelo  seu(ua)  , 
Senhor(a)   ,    portador(a)    da    Cédula    de    Identidade     nº 
    e   inscrito(a)   no   CPF   sob   nº  ,   doravante 
denominada simplesmente CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo firmadas, 
pactuam o presente termo, cuja celebração foi autorizada de acordo com o processo de 
licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 05/2016, e que se regerá pela Lei Federal nº 
8.666/1993, e alterações posteriores, atendidas as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 
1.1. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o Veículo tipo Furgão, Câmara Fria, Caminhão 
e Baú Frigorífico, conforme sua proposta comercial e especificações do Anexo “A” e “B” 
do edital. 

 
1.1.1 A empresa vencedora do item nº 04 será CONTRATADA ficando durante o período 
em que o Caminhão permanecer sob a sua guarda, no local indicado para a instalação do 
Baú Frigorífico, inteiramente responsável pelo bem público patrimônio deste Consórcio e 
eventuais danos, prejuízos ou perdas que por ventura possam ocorrer ao bem deverão 
ser indenizados a CONTRATANTE. 

 
1.2 Integram e completam o presente Termo Contratual, para todos os fins de direito, 
obrigando as partes em todos os seus termos, às condições expressas no Edital de 
Pregão nº 05/2016, juntamente com seus anexos. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO, FORMA E LOCAL DE FORNECIMENTO 



21 

 

 

 
2.1. A CONTRATADA obriga-se a fornecer os itens objeto deste contrato no prazo de até 
30 (trinta) dias, após a emissão da Ordem de Compra, na sede do CIDEMA situado na 
Avenida Getúlio Vargas, 571-S, Centro, Chapecó, SC, Telefone: 493319-3232. 

  
 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 
 

3.1. O presente Contrato terá vigência até 31/12/2016 contados da data de sua 
assinatura. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR CONTRATUAL 

 
4.1. Pelo fornecimento dos bens previstos na Cláusula Primeira, a CONTRATANTE 
pagará       à        CONTRATADA        o        valor        total     de       R$           
(  ). 

 
4.2. As despesas decorrentes do fornecimento de bens, objeto deste edital, correrá(ão) a 
cargo do orçamento vigênte para o exercício de 2016. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
5.1. A CONTRATANTE efetuará o pagamento do objeto deste Contrato, à CONTRATADA 
com estrita observância na ordem cronológica de liberação da Caixa Econômica Federal 
de acordo com o contrato de repasse nº 1.025.984-08/2015/MDA/CAIXA, mediante a 
apresentação da respectiva nota(s) fiscal(is), por parte da CONTRATADA, devidamente 
atestada(s) por servidor(es) responsável(is). 

 
5.2. O pagamento será efetuado mediante depósito bancário, em conta corrente de 
titularidade da CONTRATADA. 

 
5.3. Por força do contido no Decreto Federal nº 7.507/2011, para pagamento dos valores 
devidos, a empresa preferencialmente deverá manter conta corrente no Banco do    Brasil 
S.A. ou Caixa Econômica Federal, ou em caso da conta ser de outra instituição bancária, 
as tarifas decorrentes da transferência, serão descontados dos valores devidos ao 
fornecedor. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO E DA FORMA DE PRESTAÇÃO DA GARANTIA 
 

6.1. A licitante deverá prestar garantia on site (isto é, no local onde estiverem os bens por 
ela fornecidos) de, no mínimo: 12 (doze) meses consecutivos, sendo que os prazos 
serão contados a partir da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo de Bens. 
Não obstante, também com relação ao cumprimento da garantia, a(s) empresa(s) 
contratada(s) fica(m) sujeita(s) às disposições contidas no respectivo Contrato. 
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6.2. A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos e despesas inerentes à 
prestação do serviço de garantia acima citado, tais como deslocamentos, alimentação, 
hospedagem, fretes, etc. 

 
6.3. Durante o período de garantia, o fornecedor ficará obrigado a efetuar, às suas 
expensas, a substituição ou reparo de todo e qualquer componente que apresente defeito 
de fabricação, regularmente constatado. Quando o período de garantia estabelecido pelo 
fabricante do item fornecido for superior ao acima mencionado, o ofertado pelo fabricante 
prevalecerá. 

 

6.4. Além da obrigação de prestação de garantia, a CONTRATADA também se obriga a 
respeitar o prazo máximo de 12 (doze) horas, contadas da data de cada chamado, para o 
comparecimento a sede administrativa do CIDEMA para a execução da assistência 
técnica. Se a distância entre a sede da CONTRATADA e a cidade de Chapecó 
impossibilitar a prestação da assistência técnica dentro do prazo  anteriormente fixado, a 
CONTRATADA deverá obrigatoriamente subcontratar empresa com capacidade técnica 
para executar tal assistência, cuja sede deverá estar dentro de um raio de localização que 
viabilize o atendimento no prazo ora exigido. 

 
6.5. A CONTRATADA deverá solucionar o problema que resultou no chamado técnico, no 
prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de comparecimento, 
registrada pelo servidor que fez o chamado. 

 
6.6. Na hipótese de subcontratar a assistência técnica para a prestação da garantia, a 
CONTRATADA deverá entregar à CONTRATANTE cópia autenticada ou via original do 
pertinente instrumento particular de contrato firmado entre ela (CONTRATADA) e a 
empresa terceirizada (com firmas devidamente reconhecidas em cartório), sob pena de 
rescisão unilateral do presente Termo Contratual, sem prejuízo das sanções dispostas  
nos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 
7.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato ensejará a sua rescisão administrativa, 
nas hipóteses previstas nos artigos 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/1993 e posteriores 
alterações, com as consequências previstas no artigo 80 da referida Lei, sem que caiba à 
CONTRATADA direito a qualquer indenização. 

 
7.2. A rescisão contratual poderá ser: 

 
7.2.1. Determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados nos incisos 
I a XII e XVII do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/1993; 

 
7.2.2. Amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no 
processo licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES 

 
8.1. Sem  prejuízo  das  sanções  previstas  nos  artigos.  86  e  87  da  Lei  8.666/1993, a 
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empresa contratada ficará sujeita às seguintes penalidades, assegurada a prévia defesa: 
 

8.1.2. Pelo atraso injustificado na execução do Contrato multa de 0,33% (trinta e três 
centésimos por cento), sobre o valor da obrigação não cumprida, por dia de atraso, 
limitada ao total de 20% (vinte por cento). 

 
8.1.3. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, multa de 20% (vinte por cento), 
calculada sobre o valor do Contrato ou da parte não cumprida, e ainda, multa 
correspondente à diferença de preço resultante de nova licitação realizada para 
complementação ou realização da obrigação não cumprida. 

 
8.2. O valor a servir de base para o cálculo das multas referidas nos subitens 8.1.2 e 8.1.3 
será o valor inicial do Contrato. 

 
8.3. Multa correspondente à diferença de preço resultante de nova licitação realizada para 
complementação ou realização da obrigação não cumprida 

 
8.4. As multas aqui previstas não têm caráter compensatório, porém moratório e, 
consequentemente, o pagamento delas não exime a empresa contratada da reparação 
dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao  
CIDEMA. 

 
8.5. Sem prejuízo das penalidades de multa, fica a CONTRATADA que não cumprir as 
cláusulas contratuais, sujeitas ainda: 

 
8.5.1. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração, por prazo não superior a dois anos. 

 
8.5.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultante e após 
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

 
CLÁUSULA NONA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

 
9.1. O presente termo não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em 
parte. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 
 

10.1. A CONTRATANTE providenciará a publicação respectiva, em resumo, do presente 
termo, na forma prevista em Lei. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 
 

11.1. Os casos omissos ao presente termo, serão resolvidos em estrita obediência às 
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diretrizes da Lei Federal nº 8.666/1993, e posteriores alterações. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 
 

12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Chapecó, SC, para qualquer procedimento 
relacionado com o cumprimento do presente Contrato. E, para firmeza e validade do que 
aqui ficou estipulado, foi lavrado o presente termo em 03 (três) vias de igual teor, que, 
depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e por duas 
testemunhas que a tudo assistiram. 

 
 

Chapecó, SC,  de  de 2016. 
 
 
 
 
 

FABIANO DA LUZ 
Presidente CIDEMA 

CONTRATANTE 
 
 
 
 

Representante Legal 
CONTRATADA 

 
 
 
 
 
 

Testemunhas: 
 
 
 
 

Nome: Nome: 
CPF CPF: 


